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1 . INTRODUÇÃO 

A preocupação com os grupos de baixa renda, especialmente na agricultura, 
tem se acentuado nos anos recentes. Esses grupos têm recebido atenção, tanto 
de agências nacionais quanto internacionais de desenvolvimento. Os exemplos de 
ações públicas dirigidas ao tema começam a avolumar-se em nosso País, entre 
os quais se distinguem o programa especial de promoção dos grupos de baixa 
renda da EMBRATER e o Programa Nacional de Alimentação e Nutrição (PRONAN). 
Com o apoio de agências internacionais de financiamento começam a multiplicar 
as experiências de projetos integrados de desenvolvimento rural, cujas populações­
meta são, primordialmente, os pequenos produtores. Entre esses projet.os citam-se, 
entre vários outros, o PRODEMATA (Programa Integrado de Desenvolvimento da 
Zona da Mata de Minas Gerais) e o RURALNORTE (Projeto de Desenvolvimento 
Rural do Rio Grande do Norte). Instituições de pesquisas nacionais (EMBRAPA, 
por exemplo) e internacionais (CIAT) promovem estudos e seminários relaciona­
dos com o \ema. 

Tanto a nível de estudo como de elaboração e implementação de políticas e 
programas destinados ao desenvolvimento dos grupos de baixa renda na agricul­
tura brasileira pode-se perceber claramente a divergência de pensamentos quanto 
à viabilidade e ao "como" resolver o problema de pobreza no meio rural. 

De um lado, há uma visão fatalista segundo a qual as opções de desenvolvi­
mento convencionais - crédito, assistência técnica, mudança tecnológica - não 
são promissoras, já que os pequenos produtores (ou grande parte deles) não têm 
condições de aproveitar os seus possíveis benefícios. De outro lado, há uma visão 
otimista segundo a qual é possível aumentar a produtividade dos recursos utiliza-• 
dos na agricultura de baixa renda através de investimentos sociais maciços no 
aperfeiçoamento do elemento humano. 
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o presente trabalho pretende examinar as principais correntes que dominam 

0 tema de desenvolvimento dos grupos de baixa renda na agricultura brasileira. 
Em primeiro lugar são apresentadas as principais questões associadas ao proble­
ma e, a seguir, são discutidas as opções de desenvolvimento. 

2. AS QUESTÕES 

Segundo uma corrente, a modernização tecnológica, como saída para os pe­
quenos produtores, tem sido vista com reserva. PASTORE (16), por exemplo, vale­
se do argumento da "impotência", como fator condicionante, no que se refere à 
incorporação de novas tecnologias, por parte dos agricultores. Segundo esse argu­
mento, o agricultor tem um conhecimento razoável das tecnologias existentes, 
porém não pode adotá-las por motivos variados. Como disse Pastore, trata-se do 
caso em que "querer não é poder". A impotência surge da interação de restrições 
de recursos com a inadequação das tecnologias disponíveis. Sendo fatores exter­
nos ao poder decisório dos agricultores, dos pesquisadores e dos agentes de 
extensão, a solução dos problemas da pobreza rural está relativamente fora do 
alcance daqueles agentes. Ainda segundo Pastore, qualquer tentativa de viabilizar 
as tecnologias para os pequenos produtores, através dos métodos convencionais 
(crédito e assistência técnica), enfrenta um agricultor impotente para o seu apro­
veitamento é' que, conseqüentemente, não dispõe de condições para tolerar o 
risco embutido naquela tentativa. A "aversão ao risco", na realidade, é apenas 
uma impotência para enfrentar o risco da tecnologia divulgada que pouco pc;ide 
ser compensada através de medidas convencionais. Assim, parece haver pouco 
futuro para o pequeno produtor que opera em uma base extremamente precária 
de recursos naturais como os agricultores de baixa renda dos bolsões brasileiros 
de pobreza. 

Por outro lado, PAIVA (14) sugere que um programa em favor da agricultura 
de baixa renda num país em desenvolvimento poderá ter sucesso apenas parcial, 
no sentido de poder atender somente a um número relativamente pequeno de agri­
cultores. Tal prognóstico está baseado na idéia de que os preços dos produtos 
agrícolas tendem a um declínio secular e os preços dos fatores de produção tradi­
cionais (terra e mão-de-obra) e dos produtos agem no sentido de dificultar a ampla 
difusão das técnicas modernas por maior número de agricultores. Em resumo, Pai­
va parece indicar que são limitadas as possibilidades de se poder resolver o pro­
blema de agricultura de baixa renda através do aumento da produção desses agri­
cultores. 

Quanto aos parceiros, segundo SCANDIZZO (19) e (20), para o caso do Nordes­
te brasileiro, os benefícios de programas baseados no aumento de produtividade 
de produtos tradicionais (milho, algodão e feijão), no Sertão, tenderiam a ser 
complemente absorvidos pelos grandes proprietários de terra. Os parceiros esta­
riam em posição desvantajosa com tal estratégia, uma vez que ela nil.o proporcio­
na meios de escapar da dependência imposta pelo dono da terra. Essa dependên­
cia poderia ser reduzida com melhorias nas condições de crédito e na redução da 
fração que é devida ao dono da terra. 
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A dicotomia parceiros x proprietários leva ao extremo de a mudança tecnoló­
gica não ser desejável tanto para o parceiro como para o proprietário. Do lado do 
parceiro, sua disposição de adotar uma tecnologia à qual está associada certa 
dose de risco tende a ser pequena por causa de sua fraca posição econômica. 
Ademais, os riscos são aumentados pelas altas taxas de juros, impostas pelos 
donos das terras. Por outro lado, os donos das terras terão incentivos para aumen­
tar a produtividade somente à medida que o conseqüente aumento de renda não 
enfraqueça a dependência que liga o parceiro a ele. Segundo o modelo de S.CAN­
DIZZO, o conflito de interesse entre os proprietários de terra e os parceiros tenderá 
a ser maior naqueles casos de inovações que são land augmenting, no sentido 
em que os parceiros têm incentivos para adotar tecnologias que aumentem a pro­
dutividade da mão-de-obra, enquanto os proprietários de terra são incentivados a 
aplicar inovações que. aumentem a produtividade da terra. 

Detendo-se nas idéias expostas até agora, percebe-se que o "grau" de fatalis­
mo depende do diagnóstico do problema de pobreza. Enquanto a origem do pro­
blema estiver na restrição quantitativa e qualitativa dos recursos, nos arranjos de 
acesso à terra e na inadequacidade da tecnologia disponível (PASTORE e SCAN­
DIZZO), a solução pode ser encontrada para o problema de pobreza, como será 
visto na seção seguinte. Entretanto, se for verdadeiro o mecanismo de auto-contro­
le, exposto por PAIVA, a saída terá que ser, necessariamente, do tipo assistencial. 

Há uma outra corrente de estudiosos que associa o problema de pobreza à 
política econômica geral do País, potencializando as imperfeições já existentes 
no mercado de mão-de-obra. 

SCHUH (21), SCHUH & SINGH (22), BERRY & CLINE (3), por exemplo, enfati­
zam que existe uma tendência antiemprego na política econômica, à medida que 
estimula, através de subsídios e legislação trabalhista, a substituição de mão-cle­
obra por capital, por parte dos produtores componentes do setor moderno da 
agricultura. De outra parte, a pequena qualificação da mão-de-obra assalariada 
agrícola não tem permitido a sua utilização mais efetiva, em outras áreas da econo­
mia. Como conseqüência, a transferência dessa mão-de-obra para as áreas urba­
nas, onde marginalmente é empregada, tornou-se fenômeno comum. Em certas 
áreas, como São Paulo, em certos períodos do ano, essa mão-de-obra é recam­
biada para o trabalho agrícola, dando surgimento aos contingentes de "bóias-frias". 

Em resumo, pode-se dizer que as soluções para o problema de pobreza na 
agricultura brasileira não são simples, principalmente para resolvê-lo no curto 
prazo e em sua totalidade. As opções de desenvolvimento estarão diretamente rela­
cionadas com o diagnóstico que se faça das causas do problema. 

3. AS OPÇÕES DE DESENVOLVIMENTO 

Não há dúvida de que são vários os fatores associados com o problema de 
pobreza na agricultura brasileira. Como tal, não há uma solução única: mais sen-
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sato seria pensar-se em um "pacote" de medidas de políticas. Essas medidas 
podem ser agrupados em: 1) mudança tecnológica; 2) política econômica e mer­
cado de mão-de-obra; e 3) mudanças estruturais. 

3 . 1 . Mudança tecnológica 

Estudos empíricos disponíveis indicam que são limitadas as possibilidades 
de aumento de renda, com a tecnologia e a combinação de atividades atualmente 
em uso por parte dos pequenos produtores. Têm sido detectadas ineficiências na 
alocação dos recursos dos pequenos produtores. Entretanto, em muitas instâncias, 
os ganhos absolutos de renda não seriam substanciais com uma alocação mais 
eficiente. A mão-de-obra familiar disponível, em geral, excede os requisitos e as 
evidências mostram que, mesmo com a realocação dos recursos, a produtividade 
da mão-de-obra experimenta modestos aumentos (Ver, entre outros: PATRICK (17), 
GRABER (10), JORDÃO FILHO (11), MAGALHÃES (13), BARBOSA (1), CARVALHO 
FILHO (4), TEIXEIRA (23), PANAGIDES & FERREIRA (15). Conquanto os ganhos 
da realocação dos recursos devam ser procurados deve-se ter em mente - como 
será mostrado adiante - que, no longo prazo, deve ser facilitada a salda do exce­
dente de mão-de-obra para ocupações fora do setor agrícola. 

Por outro lado, estudos indicam que tecnologias alternativas, incluindo novos 
produtos podem apresentar grande potencial quanto à geração de níveis mais 
altos _ _de renda (Ver, por exemplo: SANDERS & HOLLANDA (18), PANAGIDES & 

FERREIRA (15), FERREIRA (8), LISBOA SOBRINHO (12), GOMES (9), entre outros). 

Um ponto importante !1 ser observado é que as novas tecnologias devem ser 
consistentes com as dotações de recursos dos pequenos produtores e simples na 
medida em que não aumentem os riscos a serem enfrentados pelos agricultores. 
Quanto aos novos produtos (fruticultura, suínos, aves etc.), restrições de demanda 
podem impedir grande expansão de tais atividades. Além disso, em casos de cultu­
ras perenes ou de longo período de espera, a subsistência dos agricultores tem 
que ser garantia, especialmente naqueles casos em que as explorações atuais 
tiverem de ser substituídas pelos novos produtos. 

Como corolário dessa proposição deduz-se a necessidade de que as agências 
de pesquisa dirijam recursos e esforços no sentido de desenvolver técnicas de 
produção apropriadas para os pequenos produtores, de tal forma a tornar viável 
a sua adoção. 

Parece haver concordância generalizada quanto à impossibilidade de resolver 
o problema de renda somente via tecnologia. No curto prazo, dois problemas de­
vem ser enfrentados juntamente com a difusão de novas tecnologias: a) aperfeiçoa­
mento nos mercados de produtos e b) eliminação gradativa de imperfeições nos 
mercados de insumos, particularmente mão-de-obra e capital. 

3. 2. Política econômica e mercado de mão-de-obra 

Como foi indicado anteriormente, tem-se notado tendência antiemprego na 
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política econômica na medida em que estimula, através de subsídios e legislação 
trabalhista, a substituição de mão-de-obra por capital. 

De acordo com SCHUH & SINGH, há dois aspectos importantes desta política. 
Primeiro, uma porção importante do subsídio à industrialização foi feita sob a 
forma de subsídios ao capital físico. Os empréstimos foram favorecidos com taxas 

de juros reais 'legativas. Segundo, os custos da mão-de-obra, para as firmas indi­
viduais, aumentaram como conseqüência da imposição do salário mínimo e das 
contribuições para a Previdência Social com base na folha de pagamento. 

A combinação destes dois conjuntos de políticas criou distorção nos preços 
relativos dos fatores, com isso induzindo um processo de industrialização c&pital 
intensivo com baixa elasticidade de emprego. Ainda assim, a maioria dos empre­
gos criados eram para pessoas com maiores habilidades e treinamento. 

Portanto, a fim de aumentar a capacidade de absorção de mão-de-obra pelo 
setor não-agrícola essa distorção nos preços relativos dos fatores deve ser elimi­
nada, não necessariamente pela eliminação dos subsídios e do programa de Pre­
vidência Social, mas de forma a evitar os efeitos indesejáveis sobre o emprego. 

As disparidades educacionais constituem outra importante fonte de imperfei­
ção no mercado de mão-de-obra, uma vez que não é suficiente mover-se a outra 
localidade ou tentar obter emprego alternativo se não se possui as habilidades 
necessárias. Portanto, o baixo nível de escolaridade parece constituir-se em impor­
tante restrição, tanto à habilidade quanto ao desejo de migrar e/ ou mudar de 
ocupação para obter maiores níveis de renda. A educação deve ser considerada 
como importante instrumento de política de mercado de mão-de-obra, através da 
qual a mão-<le-obra poderia avaliar melhor e responder às várias oportunidades de 
emprego que o mercado pode oferecer. 

SCHUH & SINGH sugerem que as políticas não devem ser elaboradas somente 
com o objetivo de retirar do campo parte de seus trabalhadores e colocá-los, sem 
preparo, nos "ghettos" urbanos. É necessários, além da educação, que sejam eli• 
minadas as tendenciosidades antiemprego nas políticas econômicas e de desen­
volvimento e que sejam tomadas outras medidas tais comô um padrão relativamen­
te mais amplo e descentralizado de industrialização. 

3. 3. Mudanças estruturais 

Na medida em que a restriçãq, quantitativa de recursos, particularmente terra, 
representa obstáculo sério ao desenvolvimento dos grupos de baixa renda (como 
parece ser o caso em muitas áreas, dentre elas o Nordeste brasileiro) e cuja supe­
ração não pode ser obtida pelo mecanismo de mercado, restam as opçõe~ de 
mudança na estrutura fundiária e de colonização de novas áreas. As mudanças na 
estrutura fundiária estão associados ganhos e custos sociais que devem ser medi­
dos e comparados, a fim de permitir julgamento apropriado. Em princípio, o pro­
blema de baixa r.enda pode ser resolvido, em boa parte, com esquemas redistri-
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butivos de terra (em áreas de ocupação antiga), através dos quais se relaxa a 
restrição de recursos dos pequenos proprietários e dos sem terra. Simultaneamen­
te, quanto ao agregado, são esperados ganhos de eficiência, particularmente no 
que se relaciona com a utilização mais intensiva da terra e maior emprego da 
mão-de-obra. Várias razões podem justificar esses resultados esperados(CLINE (6)): 
a) Dualismo no mercado de mão-de-obra tem sua origem na coexistência de 
grandes propriedades, organizadas sob a forma capitalista, com propriedades fami­
liares nas quais a fonte principal de trabalho é a mão-de-obra familiar. Em razão do 
dualismo, pode-se demonstrar que o preço efetivo da mão-de-obra é menor nas 
pequenas propriedades do que nas grandes, porquanto estas são exploradas com 
técnicas e conjunto de produtos que são relativamente menos intensivos no uso 
de mão-de-obra, enquanto os pequenos proprietários podem explorar mais terras 
marginais, colocar maior proporção das terras sob cultivo e obter maior produção 
por unidade de terra disponível. Admitindo-se a existência de ob~táculos a um 
perfeito equilíbrio no mercado de mão-de-obra, é de esperar que os pequenos 
estabelecimentos reteriam quantidade maior de mão-de-obra do que seria coerente 
com o equilíbrio, e haveria tendência para uma defasagem persistente do produto 
marginal da mão-de-obra nas propriedades familiares, em relação à dos grandes 
proprietários. b) Imperfeição nos mercados de terra e capital. Argumenta-se que 
não só o trabalho tem preço efetivo menor nas propriedades familiares, mas cam­
bém que o preço efetivo da terra e do capital são maiores naquelas propriedades. 
O diferencial de preço da terra acentua a diferença nos custos efetivos do traba­
lho, levando a uma combinação de mais trabalho com menos terra, nas pequenas 
propriedades, em comparação com as grandes. Por outro lado, as imperfeições no 
mercado de capitais tendem a acentuar o uso de menos trabalho nas grandes pro­
priedades, mas, de certa forma, tendem a compensar a baixa produtividade média 
da terra. As imperfeições no mercado de capitais surgem, em geral, de programas 
especiais que tendem a subsidiar os capitais para os grandes proprietários, anco­
rajando a substituição de trabalho por máquinas e equipamentos. c) Terra para 
fins de reserva de valor. Em países com mercados de capital- pouco desenvolvidos, 
especialmente naqueles com inflação crônica, os proprietários de terra podem 
achar vantajoso manter a terra para fins especulativos e preferem não enfrentar 
os riscos associados com as operações produtivas. Há ainda a possibilidade de 
que os grandes proprietários possam manter as terras somente para fins de poder 
político e/ ou prestígio, em vez de produção. Evidentemente, essa hipótese repousa 
em comportamento irracional sob o aspecto econômico. 

Além desses fatores, outros, tais como monopsônio no mercado de trabalho, 
autoconsumo nas pequenas propriedades e diferenciais de qualidade da terra, po• 
dem justificar os benefícios esperados de uma redistribuição de terra. 

É evidente que a redistribuição de terra, ao gerar benefícios, traz, como con­
trapartida, custos. Além dos custos diretos - aquisição, transferência, administra­
ção etc. -, dependendo da magnitude do programa de redistribuição, os ajusta­
mentos necessários podem ser elevados, podendo causar sérios problemas de 
curto prazo, tais como queda de produção, mudança radical no "product mix" etc. 
Entretanto, a despeito de seus custos, a reforma agrária pode, sob certas condi-
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ções, representar instrumento capaz de, no curto prazo, proporcionar as oportu­
nidades de renda e emprego e ser socialmente eficiente, em comparação com 
outros instrumentos (ver, por exemplo, CLINE (6), BARBOSA (1) e (2), BERRY & 
CLINE (3). 

A ocupação das áreas de fronteira pode fornecer esquema apropriado para 
a criação de novas oportunidades de renda e emprego (DIAS (7)). Atualmente a 
ocupação espontânea da fronteira agrícola tem sido a reprodução do sistema dua­
lista existente nas áreas já colonizadas. De um lado, as melhores terras têm sido 
ocupadas com grandes lotes para serem utilizados de forma extensiva e, de outro, 
há ocupação desordenada de terras pouco apropriadas para o emprego de grande 
contingente de trabalhadores. 

A experiência acumulada com a colonização dirigida sugere a viabilidade de 
um sistema de assentamento de colonos, bastando, para isso, eliminar os erros 
cometidos no passado (DIAS & CASTRO (7)). 
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